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N
a edição da Revista Alto 
Risco que lhe propomos 
este mês pode contar 
com uma entrevista ao 
novo Comandante Ope-
racional Nacional, José 

Manuel Moura, que nos fala deste novo 
desafio, da sua experiência à frente de 
outros cargos e sobre os desafios que se 
impõem atualmente ao Sistema Nacional de 
Proteção Civil e aos agentes de Proteção Civil. 

Durante esta entrevista o novo 
Comandante Nacional da ANPC faz uma 
avaliação positiva do trabalho desenvol-
vido pela Força Especial de Bombeiros, 
que nesta edição também merece um 
destaque.

A Alto Risco foi até à Serra da Estrela 
acompanhar a equipa de Resgate e Mon-
tanha da FEB, integrada no Plano Opera-
cional Nacional para a Serra da Estrela, 
que de Dezembro a Abril ajuda a garantir 

a segurança de todos os que passeiam 
por lá.

Num ano que promete ficar marcado 
pela austeridade, que afeta, sobretudo, os 
mais fragilizados, um relatório da Cárita 
vem alertar para os riscos do aumento da 
pobreza infantil. Riscos aos quais os mais 
velhos também poderão ficar sujeitos.

E numa época em que a palavra “soli-
dariedade” ganha força, convidamo-los a 
ler o apelo deixado por Joaquina Madeira, 
a propósito das conclusões subtraídas 
do Ano Europeu do Envelhecimento Ativo 
e da Solidariedade entre Gerações, que 
decorreu durante o ano passado.

A fechar, recordamos uma das mais 
marcantes manifestações de bombeiros 
de sempre. A 20 de novembro os bombei-
ros profissionais de todo o país saíram à 
rua para dizer BASTA às medidas de aus-
teridade!

Boa leitura!

Uma 
revista de 
desafios!
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Entrevista

C
om que expectativa acei-
tou o desafio de ser o novo 
Comandante Operacional 
Nacional?

Estas funções terão 
que ser entendidas como 

uma missão que nos é atribuída em deter-
minadas circunstâncias, não se trata de 
um corolário de uma carreira. A partir 
do momento em que somos nomeados, 
o nosso empenhamento e compromisso 

com a função é total. 

Com que dificuldades se deparou?
A dificuldade natural de adaptação a 

uma nova função, sendo certo que as cir-
cunstâncias nos tem obrigado a processo 
de adaptação mais acelerado, sendo certo 
que os objectivos são os consagrados no 
Sistema Integrado de Operações de Pro-
tecção e Socorro.

“O nosso País está ao 
nível do que melhor se 
pratica nos países de 
referência no setor”

José Manuel Moura é Comandante Nacional do Comando de 
Operações Nacional de Socorro e Proteção Civil desde dezembro 
de 2012. Para o desempenho deste cargo conta já com uma 
larga experiência adquirida no desempenho de outras funções a 
nível nacional e também ao nível internacional, já que é perito da 
União Europeia em matéria de Proteção Civil. 

Perfil
José Manuel Moura é licen-

ciado em gestão e douto-
rado em Ciências de Risco. 
É perito da União Europeia 

em matéria de proteção 
civil, tendo integrado e 

chefiado missões interna-
cionais no âmbito do Meca-
nismo Europeu de Proteção 

Civil. Foi Comandante 
Distrital de Operações de 

Socorro de Leiria.

De que forma é que a sua experiência 
enquanto Comandante Operacional Dis-
trital de Leiria o pode ajudar no desempe-
nho desta função?

Ajudará imenso com toda a certeza. 
Desde logo o facto de sermos conhece-
dores do funcionamento de toda a estru-
tura bem como do sistema de proteção 
e socorro, para além de todo o processo 
operacional a que fui sujeito durante 9 
anos, que nos dá uma preparação para a 
função muito diferenciada.

E a sua experiência Internacional, 
enquanto perito internacional da proteção 
civil?

A experiência internacional dá-nos 
uma perspetiva macro do sistema, dá-nos 
escala, sendo certo, e no limite, dá-nos 
uma formação/preparação operacional 
que complementa e muito o nosso quadro 
de referências.

Como tem sido articular, no terreno, 
os diferentes agentes da proteção civil? 

Os últimos eventos têm demonstra-
do uma excelente articulação entre os 
demais APC’s, veja-se o episódio meteo-
rológico, o acidente ferroviário e acidente 
multi-vitimas no IC8, onde a coordena-
ção institucional foi notável, naturalmen-
te que a articulação de hoje é mérito de 
todo um trabalho de um passado recente, 
é nossa obrigação diária concorrer para 
que cada vez mais essa articulação seja 
notória e o resultado do seu trabalho em 
proveito da melhor proteção e socorro a 
prestar aos nossos concidadãos.

E a relação com os Comandos Dis-
tritais?

Excelente, nem concebo poder ser de 
outra forma.

Que ideia têm os responsáveis da pro-
teção civil dos outros países em relação a 
Portugal?

Muito boa, a julgar pelas opiniões 
dos peritos com quem tenho trabalhado. 
Devo até notar que em muitas áreas da 

proteção e socorro, o nosso País está ao 
nível do que melhor se pratica nos países 
de referência no setor. Esta avaliação é 
também facilmente comprovada quan-
do equipas Portuguesas participam em 
exercícios internacionais, quer ao nível 
de recursos humanos quer em recursos 
materiais.

Que experiências internacionais pode-
riam ser aplicadas em Portugal?

As melhores práticas de alguma for-
ma têm sido absorvidas pelos diferentes 
Agentes de Proteção Civil, sendo certo 
que as realidades e os riscos mais sig-
nificativos de cada país são diferentes, 
se atendermos aos países do Norte e Sul 
da Europa, as suas preocupações estão 
orientados de forma diferente. Os países 
do Sul, e os mais afectados pelos incên-
dios florestais têm tido projectos interna-
cionais comuns de forma a difundirem as 
melhores práticas nesta temática, como 
por exemplo o projecto FIRE4.
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Que desafios se impõem atualmente 
ao Sistema Nacional de Proteção Civil e 
aos agentes de Proteção civil?

Neste sector os desafios são per-
manentes, no que se refere ao sistema 
nacional de proteção civil ,  os desafios 
imediatos prendem-se com a nova lei 
orgânica da ANPC, a alteração ao SIOPS 
e aos demais enquadramentos legais que 
estas alterações obrigam, ou seja, conse-
guirmos adequar cada vez mais o setor 
da proteção e socorro à nossa realidade 
suportada numa análise técnica.

O governo manifestou intenção de 
reestruturar a proteção civil, o sistema de 
financiamento dos corpos de bombeiros 
e até as competências da Escola Nacional 
de Bombeiros no que toca à formação. 
Sendo um amplo conhecedor da realidade 

dos bombeiros ao nível nacional, com que 
expetativa olha para estas alterações?

Quanto à reestruturação do sistema, 
julgo estar respondido na questão ante-
rior, quanto à segunda parte da questão 
não é do âmbito da minha competência, 
contudo não deixarei de referir que o 
sistema de financiamento dos Corpos de 
Bombeiros é importante que o mesmo 
venha a ser estabelecido para que de for-
ma muito objetiva todas as partes sai-
bam com o que contam a cada momento, 
quanto à Escola Nacional de Bombeiros e 
a formação por ela ministrada, essa será 
sempre uma necessidade, até porque a 
progressão na carreira de bombeiro está 
directamente relacionada com determi-
nada formação, pelo que se trata de uma 
instituição determinante para atingir os 
melhores resultados para o setor.

 
Considera que, atualmente, a prote-

ção civil  nacional está preparada para 
fazer frente a grandes fenómenos? Há 
meios humanos e materiais suficientes?

A resposta aos últimos eventos res-
ponde a esta questão. Contudo temos 
a consciência que os meios são finitos, 
sejam humanos sejam materiais, ou seja 
o sistema foi testado recentemente com 
mais de 9500 ocorrências em 16 horas, 
em termos de operações de proteção e 
socorro a resposta foi extraordinária, 
constituindo máximos até aqui nunca 
registados, tendo existido momentos 
em determinadas áreas do território em 
que tivemos ocorrências em espera, mas 
esta foi a excepção, pelo que diria que 
os meios serão os adequados às nossas 
necessidades, numa permanente procura 

de melhoria continua.

Que lições é que devem ser retiradas 
do grande incêndio do Algarve? Consi-
dera necessário repensar o planeamento 
de meios e recursos humanos ao nível 
nacional?

As condições que o nosso País apre-
senta, quente e seco, no período do Verão, 
associado a outras variáveis, potenciam 
situações no âmbito dos incêndios flo-
restais que nos obrigam à elaboração de 
um dispositivo especial e à tomada de 
medidas de exceção. Foi o que aconte-
ceu no incêndio do Algarve, que repre-
sentou uma das mais complexas opera-
ções de proteção civil vivida no país, e 
que obrigou ao envolvimento de mais de 
um milhar de operacionais e centenas de 
meios terrestres e aéreos. O país tem que 

continuar a trabalhar – especialmente na 
área da prevenção – para que situações 
desse tipo não voltem a ocorrer.

Portugal foi recentemente afetado por 
um tornado e por um fenómeno meteoro-
lógico raro que deixou rastos de destrui-
ção em todo o país. A proteção civil por-
tuguesa está preparada para dar resposta 
a este tipo de ocorrências, que se têm 
tornado cada vez mais frequentes?

Estes fenómenos são cada vez mais 
frequentes um pouco por todo o mun-
do, contudo julgo que de alguma forma 
já respondi a esta questão nas perguntas 
anteriores, a resposta tem sido a adequa-
da, sendo certo que todos temos margem 
para melhorarmos determinados aspetos, 
nomeadamente no âmbito da sensibiliza-
ção e prevenção, que passa muito pela 
forma como a população entende e difere 
os avisos dos diferentes estados de alerta 
e como se adequa/prepara para enfrentar 
determinadas condições meteorológicas 
adversas amplamente anunciadas e aler-
tadas.

Durante o temporal ocorrido nos dias 
19 e 20 de janeiro vários autarcas denun-
ciaram a existência de problemas no 
SIRESP. Dizem que não funcionou. Essa 
situação já foi identificada? O que está a 
ser feito para ser solucionada?

As comunicações são uma das vari-
áveis imprescindíveis e não podemos 
descurá-la porque sem comunicações 
não podemos ter  um bom sistema de 
apoio à  decisão.  Foi  uma das l ições 
aprendidas deste episódio meteo adver-
so.  De qualquer forma importa subl i -
nhar que não houve nenhuma decisão 
operacional que tivesse sido posta em 
causa devido a estas falhas. Identifica-
da que está esta questão, a mesma foi 
reportada para que sejam encontradas 
soluções técnicas.

Também recentemente foram noticia-
das algumas debilidades e nível de opera-
cionalidade em situações de nevões. Na 
Guarda, por exemplo, a falta de meios fez 
com que o sal fosse deitado à mão nas 
vias. A que se devem estas falhas que são 
recorrentes nesta altura do ano?

A mim não me chegou nenhum repor-
te associado aos nevões, mas admito que 
a ter existido o mesmo tenha sido dirimi-

do no âmbito do respectivo Serviço Muni-
cipal de Proteção Civil.

Como avalia o trabalho desempenha-
do pela Força Especial de Bombeiros? 

A força especial de bombeiros con-
quistou pela sua competência e trabalho 
efetivo um espaço significativo no âmbito 
da proteção e socorro. É uma força cons-
tituída por 250 elementos de implantação 
nacional mas com intervenção dedicada a 
um conjunto de distritos. Constitui uma 
mais-valia à ordem do Comando Nacional 
respondendo de forma diferenciada a um 
conjunto significativo de diferentes tipo-
logias de ocorrências.

De que forma é que os bombeiros 
profissionais, tutelados pelas autarquias, 
poderiam ser integrados de forma mais 
acentuada nas operações nacionais de 
socorro, como incêndios florestais, chu-
vas e cheias? 

Nenhum dos bombeiros Portugueses, 
independentemente da sua condição ou 
tutela, estão dispensados de integrar o 
sistema integrado de operações de pro-
tecção e socorro, seja qual for a tipologia 
da ocorrência.

Que objetivos é que gostaria de alcan-
çar enquanto Comandante Nacional de 
Operações de Socorro?

Os que estão plasmados na legisla-
ção. Os resultados a alcançar por via do 
cumprimento dos objetivos, constituirão 
certamente boas noticias para todos nós.

A ANBP tem vindo, ao longo dos anos, 
a apresentar contributos para a melhoria 
do sistema de proteção civil e bombeiros. 
De que forma é que avalia esta participa-
ção? Considera-a uma mais-valia?

Naturalmente que sim. Contrariamen-
te ao que possa ser comummente aceite, 
não existem muitas pessoas a pensar o 
setor, tendemos, todos, a ser mais reac-
tivos do que “planeadores”. Não somos 
assim tantos que possamos dar ao luxo 
de desperdiçar os contributos daqueles 
que entendem a cada momento colaborar, 
pelo que todos os que entendem poder 
acrescentar algo não devem deixar de 
o fazer, se tem colhimento ou não será 
avaliado numa outra fase, mas em cons-
ciência não devemos nunca de o deixar 
de fazer.
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H
abituámo-nos a associá-los aos incêndios 
florestais e a vê-los como a Força Espe-
cial cujos elementos, vestidos de amarelo, 
descem de helicóptero para o ataque de 
primeira intervenção nos incêndios flo-
restais. Mas a Força Especial de Bombei-
ros (“Canarinhos”) desempenham uma 

função bem mais abrangente: são homens e mulheres trei-
nados para atuarem, por exemplo, em operações de resgate 
em montanha. Que o digam os 21 elementos destacados para 
desempenharem o seu trabalho na Serra da Estrela, a maior 
cordilheira montanhosa de Portugal Continental.

Na Torre, a dois mil metros de altitude, a Força Especial 
de Bombeiros está pronta a responder a qualquer pedido de 

Reportagem na Serra da Estrela

Equipa de 
Resgate 
em Montanha 
da Força 
Especial de 
Bombeiros

socorro e nem as baixas temperaturas os 
demovem de cumprir a sua missão. As 
suas instalações têm apenas como vizi-
nho um café/ restaurante e como visitan-
tes os turistas que por ali passam entre 
dezembro e abril. 

Alguns que por ali  passeiam olham 
com curiosidade para aquele grupo de 
homens com fardamento especial, mas 
faci lmente os reconhecem como uma 
equipa a quem se pode pedir socorro: à 
porta, uma ambulância de uma corpora-
ção de bombeiros voluntários das loca-
lidades mais próximas está pronta para 
qualquer emergência. A ela associam-
-se outras viaturas, prontas a actuar em 
operações de resgate.

O Grupo de Resgate e Montanha da 
FEB é reunido sazonalmente para inte-
grar o Plano Operacional Nacional da 
Serra da Estrela da Autoridade Nacional 
de Protecção Civil, do qual fazem tam-
bém parte os Corpos de Bombeiros dos 
distritos de Castelo Branco (Covilhã) e 

Guarda (Loriga, São Romão, Gouveia, 
Seia e Manteigas) e ainda o Grupo de 
Intervenção de Protecção e Socorro 
(GIPS) da GNR, num total de 108 opera-
cionais e 27 veículos.   

É constituído por elementos da Pri-
meira Companhia, composta pelo Grupo 
da Guarda e de Castelo Branco. Dos 90 
que compõem o efectivo conjunto destes 
dois grupos são subtraídos 20 especifi-
camente para este grupo sazonal, sendo 
dez oriundos do conjunto da Guarda e 
outros 10 de Castelo Branco.

O Grupo de Resgate e Salvamento 
em Montanha surgiu primeiro como Bri-
gada, em 2009, sendo composto apenas 
por 10 elementos da Guarda. Em 2010 
evolui  para a situação em que hoje se 

encontra. A integração desta Força Espe-
cial  no Plano Operacional Nacional da 
Serra da Estrela da ANPC veio reforçar o 
dispositivo e trouxe “uma melhoria quer 
no número de pessoas, quer na qualida-
de do socorro”, reconhece o Comandan-
te da Força Especial de Bombeiros, José 
Realinho.

“Na Serra estamos apoiados em duas 
bases: uma a Norte (em relação à Torre) 
a do Sabugueiro, onde está uma equipa 
estacionada com uma equipa de resgate 
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em Montanha; e outra base mais a sul, 
nas cortes do meio, onde está uma equi-
pa com veículo de resgate”, explicou à 
Alto Risco o comandante da primeira 
Companhia Pedro Nunes.

A área de atuação da zona mais a 
norte “tenderá a fazer a zona norte da 
Serra (Penhas Douradas e Vale do Ros-
sio e depois do Sabugueiro à Torre, via 
Lagoa Comprida; a base mais a sul ten-
derá a fazer a zona da serra (desde as 
Cortes aos Piornes, desce ao Vale Gla-
ciar e sobe até à Torre)”, explica.

Diariamente há uma equipa de per-
manência na Torre, havendo alternância 
entre as duas. À equipa que fica na base, 
cabe a veri f icação, também diária,  do 
estado dos equipamentos, do material e 
das viaturas, fazendo um rigoroso “che-
ck list” para que esteja sempre tudo apto 
e para que nada falhe quando o socorro 
é solicitado.

É também nas bases que fazem pre-
paração f ís ica e desenvolvem treinos 
com plano específico de treino em mon-
tanha, com reconhecimento dos locais 
de riscos dos trilhos, notas sobre pontos 
de referência e observação. “É um traba-
lho feito semanalmente de acordo com 
um plano de instrução aprovado supe-
riormente pelo comando e que vigora 
desde dezembro até abri l” ,  expl icou à 
Alto Risco o Comandante da Força Espe-
cial de Bombeiros, José Realinho. 

Uma formação especial  para uma 
missão exigente

As característ icas do terreno e a 
imprevisibilidade da situação atmosfé-
rica da Serra da Estrela exigem a quem 
nela presta socorro uma preparação 
especial.

Equipamento utilizado pela 
equipa de resgate e montanha

Viaturas utilizadas no socorro na Serra da Estrela

José Realinho explica que houve um 
processo de selecção entre os 90 ele-
mentos dos dois grupos para chegar aos 
20 que constituem este grupo sazonal. 
Entre os pré-requisitos estava a necessi-
dade dos elementos da FEB residirem na 
área, já que esse facto lhes conferia um 
melhor conhecimento do terreno. 

Após a selecção, iniciou-se uma 
formação que “assentou em questões 
que têm a ver com a serra (com ou sem 
neve), progressão, condução de veícu-
los, técnicas de busca e salvamento e 
salvamento em grande ângulo”, explica. 
A formação foi garantida por formadores 
da própria Força Especial de Bombeiros 
e “já tem algum patamar de qualidade”. 
Ainda assim, existe a intenção de atribuir 
às chefias do grupo uma “formação dife-
renciada com outros grupos europeus 
que já têm muita experiência nesta área”, 
nomeadamente em Espanha e França.

 “Daqui para a frente, tudo o que for 
evolução técnica tem que ser fora de 
Portugal”, reforça Pedro Nunes. “Este 
grupo, treinado em condições extre-
mas, com mais facilidade pode trabalhar 
noutras e nunca se sabe se podem ser 
mobilizadas para uma missão exterior”, 

ção de veículo e possui equipamento de 
desobstrução de vias de acessibilidade. 
È uma viatura pol ivalente,  que deverá 
reforçar a capacidade de apoio a opera-
ções de ataque ampliado no combate aos 
incêndios florestais. 

No seu interior está equipado com 
material de desencarceramento e exten-
sores, facilmente transportáveis pelos 
elementos da FEB, dezenas de metros 
de cordas, ganchos, escada extensível, 
kits de montanha. Está ainda equipada 
com um sistema de comunicação e GPS 
de última geração, sendo estes últimos 
indispensáveis para encontrar pesso-
as perdidas nos tri lhos. “Temos todos 
os trilhos reconhecidos e referenciados 
em GPS de última geração que nos dão 
garantias de funcionarem em condi-
ções atmosféricas adversas”, explica o 
Comandante Pedro Nunes.  

O GPS é, de resto, um elemento fun-
damental para encontrar quem se per-
de, al iado ao conhecimento e ao r igo-
roso treino nos tri lhos da serra, muito 
frequentados pelos turistas. “Se t iver 
um bom GPS e o tr i lho referenciado e 
reconhecido, rapidamente chegamos à 
pessoa (que pede socorro) - é esse o tra-

reforça.
“Para se trabalhar na Serra é neces-

sária a parte física estar muito trabalha-
da, porque trabalhar a 1600 metros (de 
altitude) é muito difícil. Todo o efectivo 
que está neste grupo tem que ter uma 
ambientação ao local.

A importância do equipamento
Para uma missão dif íci l ,  desempe-

nhada em condições meteorológicas 
adversas, visibi l idade quase nula em 
determinadas circunstâncias e com 
alterações ao minuto, a Força Especial 
de Bombeiros conta com equipamento 
específ ico para montanha que permite 
efectuar técnicas específicas em mon-
tanha ou retirar vítimas de uma ravina. 
“Tudo isto implica um conjunto de equi-
pamentos colectivos e individuais”, lem-
bra o Comandante José Realinho

O Grupo de Resgate em Montanha 
pode contar, desde Dezembro de 2012, 
com uma nova Viatura VETA, atribuída 
pela ANPC ao Grupo da Guarda. Este 
veículo está habil itado para operações 
de desencarceramento (em caso de aci-
dentes com automóveis,  em que seja 
necessário extrair vítimas) de estabiliza-

Equipa de Resgate e Montanha da 
Força Especial de Bombeiros
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balho de treino e instrução feito”, explica 
Pedro Nunes. 

À parte destes meios – equipamentos 
e veículos com tracção às quatro rodas 
que permitem operações de socorro nes-
te tipo de ambiente - são ainda valoriza-
dos os equipamentos de proteção indivi-
dual. “Para prestar um socorro eficaz é 
importante que as pessoas que o fazem 
tenham um equipamento adequado, com 
condições de segurança e conforto. Isso 
implica que todos os elementos tenham 
o equipamento e o fardamento adequado 
à esta missão”. Garantido o equipamento 
necessário e o treino específico, a união 
e o trabalho de equipa contribuem para 
uma operação de sucesso. 

“Aqui o espírito de equipa tem que 
funcionar em dobro e é 50% técnico 
e 50% físico”, defende Pedro Nunes, 
relembrando que o socorro a uma víti-
ma, mesmo l igeira,  nestas condições 
atmosféricas e geográficas, “implica um 
esforço f ís ico tremendo por parte do 
socorrista”. Além da tarefa de chegar à 
vít ima (simplif icada se esta conseguir 
dar as coordenadas da sua localização), 
há ainda que transporta-la debaixo de 
temperaturas negativas e com pouca 
visibilidade. Este trabalho é simplifica-
do quando as condições atmosféricas 

permitem a ajuda de um helicóptero de 
resgate, o que nem sempre acontece.

Perto de 200 missões só em dois 
meses

Mas a Força Especial de Bombeiros 
que atua na Serra da Estrela não tem 
apenas a missão de busca e resgate. Os 
seus elementos são também chamados 
a desempenhar missões de assistência 
pré-hospitalar,  para o que estão devi-
damente preparados. Em todas as equi-

vamento, seis de emergência pré-hos-
pitalar e cinco missões de evacuação. 
Na época anterior, as missões chegaram 
perto das 500, com dez evacuações, sete 
emergências pré-hospitalares e cinco de 
busca e salvamento.

Na história desta equipa conta-se já 
episódios de evacuação de pessoas com 
membros partidos e até de assistência 
a uma mulher que entrou em trabalho 
de parto, ao descer a serra.  Há ainda 
um grande número de missões que se 

pas há elementos TAS (habilitados para 
transporte de ambulância de socorro) 
que rapidamente chegam ao local para 
onde são solicitados. 

Desde dezembro de 2012 até ao iní-
cio do mês de fevereiro de 2013, a equi-
pa de Resgate e Montanha desempenhou 
187 missões, quatro das quais de emer-
gência pré-hospitalar e cinco de evacua-
ção. Na época anterior, entre dezembro 
de 2011 e abril de 2012, desempenharam 
417 missões, sendo uma de busca e sal-

Material de Desencarceramento

Casacos para Desencarceramento

Kits de montanha
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desencadeiam porque os visitantes (que aos fins-de-semana 
se  mul t ip l icam,  dev ido a  excursões organ izadas) ,  pouco 
habituados às mudanças brusca das condições atmosféri-
cas, se perdem ou deixam de ter visibi l idade. “ Na Serra o 
mais comum é a desorientação ou a mudança das condições 
meteorológicas, ou alguém se sentir mal”, explicam à Alto 
Risco elementos da FEB. Outro perigo é alguém cair numa 
ravina de 50, 100 ou 120 metros de onde é preciso resgatar.

Apesar  das  d i f icu ldades  encontradas  no desempenho 
do seu trabalho,  os prof issionais desta Força Especia l  de 
Bombeiros não hesitam em dizer que gostam do que fazem. 
D ia  após d ia ,  são  e les  quem “ fecha  a  por ta”  da  Torre  da 
Serra  da  Est re la ,  abandonando o  loca l  apenas quando já 
ninguém lá está.

GPS utilizados na localização de perdidos

Recarregador de baterias

Da esquerda para a direita: Comandante da 1ª Companhia da FEB, Pedro Nunes e Comandante da FEB, José Rialinho

Descrição sinóptica:

O 
Guião da  Força 
Especial de Bombei-
ros ,  de  forma qua-
drada  e  fundo em 
quadr ícu la  amare la 
e  branca ,  apresen-
ta  um con junto  de 

elementos e cores que espelham a sua 
missão,  as  suas  carac ter ís t icas  e  os 
seus objetivos específicos, numa con-
jugação que se pretende s imul tanea-
mente harmoniosa e inconfundível.

Com a finalidade de criar uma sim-
bologia representat iva da Força Espe-
c ia l  de  Bombei ros  e  com o ob je t ivo 
de lhe atr ibuir  uma ident idade única, 
entre as demais forças e unidades que 
operam na área da proteção e  socor-
ro,  recorreu-se,  em pr imeiro  p lano e 
imedia tamente  aba ixo da  des ignação 
da Força,  à inserção de um díst ico de 
forma circular, onde se destaca um par 
de asas amarelas,  as quais represen-
tam a ideia de genia l idade,  agi l idade, 
mobi l idade,  rapidez,  mas,  também, o 
conceito de proteção contra as catás-

trofes, uma proteção direcionada para 
a defesa da vida humana, da proprieda-
de e do ambiente.

As  asas  surgem pro je tadas  sobre 
um fundo de  cores  verde  e  azu l  que 
representam – o elemento “Ar”, o ele-
mento “Terra” e o elemento “Água” que 
fazem parte, a par do elemento “Fogo”, 
dos  quat ro  e lementos  que  regem o 
nosso planeta e nos quais intervém a 
Força Especial de Bombeiros.

Sob as asas desenha-se o símbolo 
do Sistema Nacional de Proteção Civi l 
numa a lusão à t r i logia  – cooperação, 
coordenação, informação – do Sistema 
Integrado de Operações de Proteção e 
Socorro,  um concei to  que se preten-
de central,  congregador e potenciador 
de  todas  as  s inerg ias  proven ientes 
das  vár ias  ent idades  que  co laboram 
ou intervêm no âmbito deste Sistema. 
Destaca-se  a inda  um t r iângu lo  azu l 
sobre um fundo laranja, internacional-
mente identif icador da Proteção Civi l , 
que confere a todos quanto o util izam, 
para além de idoneidade e imparcial i -

dade, a necessária proteção e identifica 
a  Força Espec ia l  de  Bombeiros como 
um interveniente ativo e determinante 
nas  ações  de  proteção c iv i l ,  se ja  em 
terr i tór io  nac iona l ,  se ja  num cenár io 
internacional.

Sotoposto ao referido dístico, sur-
ge  um l is te l  azu l  com a  d iv isa  “Per 
Angusta ad Augusta”,  expressão lat i -
na que nos transmite o lema pelo qual 
a  Força Especia l  de  Bombeiros pauta 
toda  a  sua  conduta  –  “Do desaf io  ao 
tr iunfo”.  Este lema ref lete a f i losof ia, 
a  coragem,  a  abnegação e  o  sent ido 
do dever que caracterizam a forma de 
estar e de agir desta Força.

O presente  Guião,  cu ja  cr iação se 
impõe pe lo  pr inc íp io  bás ico  de  que 
cada un idade deve possui r  uma s im-
bolog ia  representa t iva ,  apresenta-se 
como um s ímbolo  moderno,  fora  da 
l inha heráldica tradicional e identif ica 
a  Força Espec ia l  de  Bombeiros como 
uma unidade de excelência no âmbito 
da proteção civil e do socorro.

Fonte:ANPC
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Entrevista

Q
ual o balanço global que faz deste Ano Europeu 
do Envelhecimento Ativo e da Solidariedade entre 
Gerações? 

O Ano Europeu do Envelhecimento Ativo e 

Os Censos realizados em 2011 pelo Instituto Nacional de 
Estatística retratam a população portuguesa como envelhe-
cida. No espaço de 30 anos, Portugal perdeu um milhão de 
jovens entre os zero e aos 14 anos e ganhou 900 mil ido-
sos (com idade superior a 65 anos). Por cada 100 jovens, 
existem 129 idosos, ou seja, mais 27 do que há 10 anos.
Durante 2012 foram desenvolvidas várias iniciativas no 
âmbito do Ano Europeu do Envelhecimento Ativo e da Soli-
dariedade entre Gerações, onde se pretendeu focalizar as 
necessidades e desafios que se impõem perante esta nova 
realidade. 
A Revista Alto Risco falou com Joaquina Madeira, presiden-
te da Comissão Nacional do Ano Europeu do Envelhecimen-
to ativo e de Solidariedade entre Gerações. 

“A sociedade precisa de 
mais humanidade, de menos 
indiferença, de mais empatia 
e solidariedade”

da Solidariedade entre Gerações termi-
nou no calendário, mas não nas ações e 
na intervenção concreta. A avaliação dos 
resultados do Ano Europeu deve ser focada 
na continuidade das ações e na tomada de 
consciência dos desafios que nos batem à 
porta. Nestes dois aspetos há boas evidên-
cias da dinâmica que foi criada e da vonta-
de, expressa por todos os intervenientes, 
conscientes de que o caminho de futuro 

é criar uma sociedade mais inclusiva, de 
que importa desenvolver politicas e ações 
concretas que melhorem a vida dos nossos 
concidadãos mais velhos. Não podemos 
medir com rigor os resultados, mas pode-
mos afirmar que se tomaram iniciativas de 
incentivo a mais formação para uma maior 
inclusão dos mais velhos no mercado de 
trabalho, à criação de mais redes de soli-
dariedade de proximidade para acompa-
nhar e apoiar os cidadãos que vivem em 
condições de maior dependência e isola-
mento, de mais suportes tecnológicos para 
a promoção de autonomia, e de alargamen-
to da rede de Academias e Universidades 
Seniores, para além de projetos, que se tor-
narão em práticas correntes e que aproxi-
mem gerações, envolvendo escolas, univer-
sidades e cidadãos em iniciativas conjuntas 
ou na criação de oportunidades de troca de 
experiências. Enfim, estamos cientes que 
a semente foi lançada e que ela frutificará 
a todos os níveis, pois o futuro está numa 
sociedade mais amiga das pessoas idosas e, 
como tal, de todos os cidadãos. 

Qual foi o principal enfoque nas inicia-
tivas realizadas em Portugal?

O principal enfoque foi na realização 
concreta de ações de proximidade e da 
melhoria das condições de vida das pes-
soas mais idosas, na base do território. 
Importa ainda referir a importância que 
foi dada à realização de encontros, semi-
nários, tertúlias que parecendo iniciativas 

pontuais, têm a maior importância para as 
entidades mostrarem o que já fazem, para-
rem um pouco para refletir o que estão a 
fazer e como e, assim, aperfeiçoarem a 
sua intervenção, ensinando e aprendendo 
uns com os outros. A mais- valia deste 
Ano foi ter vindo reforçar e estimular o que 
as entidades locais, universidades, IPSS 
já estavam a fazer neste campo. Temos 
ainda, a garantia de continuidade destas 
ações, pois elas, na sua grande maioria 
serão incorporadas nos planos de ação das 
entidades. Sublinho que toda a dinâmica 
desenvolvida veio contribuir para dar uma 
visão positiva e ativa das pessoas idosas, 
ao arrepio da representação negativa mais 
corrente na sociedade de que as pessoas 
idosas, são na sua generalidade incapazes 
e inúteis e por isso são arrumadas para 
um “território de inutilidade”. Sabemos 
que tal não corresponde à realidade, pois 
uma parte significativa das pessoas com 
ou mais de 65 anos continuam autónomas, 
de boa saúde, participativas na sociedade. 
Uma boa parte trabalha ou são úteis aos 
seus familiares, no apoio às crianças e aos 
seus mais dependentes. Como também 
temos conhecimento, que a grande maio-
ria das direções voluntárias das nossas 
IPSS, Misericórdias e outras associações 
de intervenção local são pessoas mais 
idosas que dão assim um contributo mui-
to positivo à comunidade e aos cidadãos, 
sobretudo os que mais precisam. 

De que forma a sociedade civil aderiu 
ao espírito deste Ano Europeu? 

A sociedade, de uma forma geral cap-
tou, compreendeu e empreendeu de forma 
muito dinâmica a mensagem do Ano Euro-
peu, traduzindo-a em ação concreta e reali-
zadora. De facto o tema do envelhecimento 
ativo e da solidariedade entre gerações é 
um tema muito atual e muito desafiante. 
As organizações e entidades de base local, 
nas quais destaco também os municípios, 
têm uma particular sensibilidade e aten-
ção para esta realidade, porque ela lhes 
“bate à porta” e aí são solicitadas, diria 
até pressionadas a agir. E o que importa 
realçar é que têm feito da melhor maneira, 
cooperando e unindo esforços, e assim 
têm sido criadas sinergias que resultam 
do reforço e da articulação, dos recursos e 
dos saberes de cada parte envolvida. Criar 
redes de cooperação, de forma intensa, 
partilhando recursos em função de objeti-

vos concretos, será a melhor maneira de 
intervir nestes tempos conturbados e difí-
ceis em que vivemos. 

A proposta deste Ano Europeu apontava 
três vertentes: emprego, participação na 
sociedade e autonomia. Portugal conseguiu 
avançar em alguma destas áreas? 

Não tenho dúvidas que Portugal está 
a avançar em todas as áreas referidas. Na 
área do emprego sénior, Portugal está entre 
os 10 melhores países da União Europeia, 
com uma taxa de emprego entre os 60 e 
mais anos de idade, superior à média euro-
peia. No entanto, estes dados carecem de 
uma análise qualitativa que deve ser feita 
e que o Ano Europeu¬2012 se propõe ela-
borar, no sentido de se avaliar os pontos 
fortes, mas também os pontos críticos que 
ainda existem nesta área. Quanto às áre-
as da participação social e da autonomia 
das pessoas idosas muito se está a fazer, 
mas ainda temos um caminho longo a per-
correr. Mas quero sublinhar que muito do 
que está a ser realizado tem como objetivo 
estas duas dimensões – autonomia e par-

ticipação. Não há participação social sem 
autonomia e esta implica saúde, suficiên-
cia financeira, acessibilidade, entre outros. 
Temos avanços, como são as academias 
seniores que nos dão a medida de que cada 
vez mais os mais velhos têm melhores con-
dições de vida. 

Na questão do emprego, considera que 
os trabalhadores mais idosos têm, atual-
mente, condições para estarem/ continua-
rem no mercado de trabalho? Ou esta ques-
tão tem a ver sobretudo com o debate sobre 
a idade da reforma, em Portugal? 

O quadro legislativo português, nome-
adamente o da segurança social, cria con-
dições para o emprego de cidadãos com 
65 e mais anos, mediante como é óbvio, 
determinadas condições. Até permite o 
exercício cumulativo da atividade profis-

“tomaram 
iniciativas de incen-
tivo a mais forma-

ção para uma maior 
inclusão dos mais 
velhos no mercado 

de trabalho”

O quadro legisla-
tivo português, cria 
condições para o 
emprego de cida-

dãos com 65 e 
mais anos
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sional com a reforma, continuando assim 
a proceder-se aos descontos, o que terá 
como consequência um reforço progressi-
vo do montante de reforma, em função dos 
descontos efetuados. A questão do empre-
go dos seniores depende de três fatores. 
De estarem criadas condições legais para 
a continuação de uma atividade profissio-
nal para além dos 65 anos, da vontade do 
próprio e naturalmente do contexto econó-
mico, isto é da oferta de oportunidades de 
emprego para estas idades. Parece-me que 
no momento que estamos a viver, a princi-
pal dificuldade será ao nível do mercado de 
trabalho e da reduzida oferta de emprego 
para a população em geral, e naturalmente 
para os mais seniores, em particular. 

O Ano Europeu serviu, sobretudo, para 
alertar para a questão demográfica? 

As questões demográficas são, na 
realidade uma questão central que arrasta 
muitas outras, e sendo importante não é a 
única. Ora vejamos. Alterando-se a pirâ-
mide etária, no sentido do envelhecimento 
gradual da população, altera-se o perfil 
sociodemográfico da população e assim 
colocam-se novas questões de natureza 
social, económica e cultural à sociedade. 
Está em causa uma revisão profunda dos 
modelos e prioridades dos sistemas de 
saúde, segurança social, transportes, mer-
cado de trabalho, entre outros. A questão 
demográfica, vem assim desafiar a atual 
forma de organização social e económica, 
e exigir uma transformação profunda nos 
sistemas que referi, pois eles estão desa-
daptados face às expetativas e necessida-
des dos cidadãos, como aliás todos reco-
nhecemos. Um dos mais críticos serão os 
da segurança social e saúde, mas não só. 

Por isso a Organização Mundial de Saú-
de lançou o conceito de envelhecimento ati-
vo no sentido participativo, pois não é pela 
idade que os cidadãos deixam de fazer par-
te da sociedade e serem úteis à comunidade 
em geral. Sabemos que uma grande parte 
das pessoas de 65 e mais anos continuam 
a trabalhar, independentemente de estarem 
no mercado de trabalho tradicional. Desde 

o trabalho voluntariado, até ao apoio que 
prestam aos filhos e netos, ou aos cuidados 
que asseguram aos familiares mais depen-
dentes. Nas profissões liberais ou empresa-
riais não existe idade/ fronteira para deixar 
de trabalhar. As pessoas continuam a ser 
ativas não em função da idade, mas das 
capacidades e de vontade, ou da saúde que 
têm. O envelhecimento ativo exige que cada 
um cuide de si de forma a envelhecer com 
qualidade e participação na sociedade, e 
que esta proporcione as melhores condi-
ções para os cidadãos envelhecerem com 
saúde, segurança e participação cívica. 

Considera que a crise financeira que 
atinge a Europa e, em particular o nos-
so País, pode estar a travar medidas de 
incentivo ao envelhecimento ativo? 

Todos sabemos que o momento crítico 
que vivemos, não é favorável ao desen-
volvimento de condições e oportunidades 
que melhorem a qualidade de vida dos 
cidadãos em geral o que se repercutirá na 
própria qualidade dos processos de enve-

lhecimento. Se existirem mais problemas 
no acesso aos serviços de saúde, menos 
rendimentos, menos mobilidade, teremos 
certamente menos bem- estar e qualidade 
de vida. Mas a crise também nos deve des-
pertar para a solidariedade e para ações 
de voluntariado, que não irão certamente 
resolver os problemas de fundo, mas aju-
darão a suportá-los melhor. A sociedade 
precisa de mais humanidade, de menos 
indiferença de mais empatia e solidarieda-
de. Todos estamos a sofrer neste momen-
to, uns mais do que outros, então liguem-
-nos numa corrente solidária em que nos 

ajudamos uns aos outros partilhando afe-
tos, companhia, apoios de proximidade 
que possivelmente são até mais importan-
tes que os materiais. Sobrepúnhamos à 
crise económica os valores que nos unem 
e que nos podem ajudar nesta hora difícil. 

O diálogo e a solidariedade entre gera-
ções está,  hoje em dia, mais facilitado? É 
mais promovido no espaço público? 

O diálogo e a solidariedade intergera-
cionais são um dos fundamentos de uma 
sociedade que progride e avança e por isso 
têm que ser reforçados a todos os níveis. O 
primeiro nível é a família. Mas se é essen-
cial que comece no contexto intrafamiliar, a 
sociedade, através das suas organizações e 
das suas políticas, tem que criar condições 
para aproximar as gerações e as idades. 
Construímos uma sociedade que tem agido 
exatamente no sentido de separar. Separou 
territórios, famílias, gerações e idades. É 
tempo de criarmos novos modelos e con-
dições para a sua aproximação e mesmo 
integração, de forma nova, eu diria mesmo, 
arrojada. A escola, os equipamento sociais, 
as universidades, os locais de trabalho, 
devem ser territórios plurigeracionais, no 
sentido de ligar as complementaridades e 
do reforço do (re) conhecimento mútuo. 
Todos ganhamos se juntarmos os conhe-
cimentos e experiências que são tão dife-
rentes e tão complementares em cada gera-
ção e por isso tão sigérnicos. No AEEASG 
desenvolveram-se projetos muito interes-
santes e promissores neste campo, sinal de 
que se vai tomando consciência da neces-
sidade em investirmos neste capital social 
primário, que é a coesão entre gerações. 

2013 vai ser o “Ano Europeu dos 
Cidadãos” – de que forma a temática do 
envelhecimento ativo e solidariedade entre 
gerações pode ter “continuidade”, num 
ano em que se vai assinalar a mobilidade 
dos cidadãos da Europa? 

Considero que o conceito envelheci-
mento ativo nos transporta para a ideia 
de cidadania. Temos o dever de nos “cui-
darmos” no sentido de envelhecermos de 

A sociedade 
precisa de mais 
humanidade, de 

menos indiferença 
de mais empatia e 

solidariedade

forma ativa, participativa e segura. Mas 
também temos o direito que a sociedade 
proporcione condições e oportunidades 
de vivermos e envelhecermos com quali-
dade, de forma autónoma, independente e 
útil para a comunidade. Ora, o conceito de 
cidadania tem sido o “fio condutor” desde 
o Ano Europeu do Combate à Pobreza e à 
Exclusão Social-2010 ao Ano Europeu do 
Voluntariado¬2011e do próprio Ano Euro-
peu do Envelhecimento Ativo e da Solida-
riedade entre Gerações-2012. Culmina em 
2013 com o Ano Europeu do Cidadão. A 
abordagem é sempre feita na perspetiva 
dos deveres/ direitos e assim da responsa-
bilidade de cada cidadão enquanto pessoa 
atuante, agente e membro da sociedade. 
O Ano Europeu 2013 é centrado na cida-
dania da união Europeia, para celebrar o 
vigésimo aniversário da introdução deste 
conceito no Tratado de Maastricht e do 
enorme adquirido que foi a livre circulação 
e benefícios subsequentes que têm afe-
tado positivamente os cidadãos da Euro-
pa. Este Ano Europeu deve promover uma 
participação informada, ativa e inclusiva 
dos cidadãos no processo de integração 
europeia e na vida pública e social. 

Pode deixar uma mensagem final, 
enquanto coordenadora nacional do Ano 
Europeu do Envelhecimento Ativo e Soli-
dariedade entre Gerações? 

O objetivo farol do Ano Europeu foi o 
de criar uma cultura de envelhecimento ati-
vo numa sociedade para todas as idades. 
A proposta é de transformação e mudança 
na nossa maneira de pensar e agir, relati-
vamente a nós próprios e a tudo o que nos 
cerca. Não mais podemos pensar na idade 
como fator de discriminação e exclusão. 
Não mais podemos tratar os mais velhos 
como coitadinhos ou os que gastam os 
nossos dinheiros, porque são doentes e 
incapazes. Porque realmente assim não 
é e será cada vez menos. Necessitamos 
realmente viver um envelhecimento ativo, 
mas para isso teremos que ser saudáveis 
ao longo do ciclo das nossas vidas, com 
comportamentos adequados e seguros 
para nós e para a comunidade a que per-
tencemos. Assim, devemos incorporar nos 
nossos estilos de vida os princípios que 
definem o que é envelhecer de forma ati-
va, participativa, segura e saudável, num 
exercício de responsabilidade individual e 
coletiva e por isso de CIDADANIA.
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Fire & Security: exposição 
voltou a Portugal em 2012

O 
evento NFPA-APSEI 
Fire and Security 
regressou em dezem-
bro do ano passado 
ao Centro de Con-
gressos do Estori l , 
sob o tema “Tendên-

cias e Tecnologias na Proteção e Segu-
rança de Pessoas e Bens”. A organização 
estima que entre os dias 3 e 5 de dezem-
bro, 1400 profissionais marcaram pre-
sença. Os participantes puderam assistir 
a conferências de vários especial istas 
nacionais e internacionais,  cursos de 
formação e na exposição das empresas 
que apresentaram as suas “soluções de 
segurança”.

Num comunicado divulgado pela 

organização, a secretária-geral da APSEI, 
Maria João Conde, sublinhou que a edi-
ção deste ano “foi um sucesso”, avan-
çando que “durante três dias, empresas 
e profissionais da segurança puderam 
conviver num ambiente de intercâmbio 
de experiências, conhecimento e de cria-
ção de novos negócios”.

Esta foi a terceira edição organizada 
pela Associação Portuguesa de Segu-
rança (APSEI) em parceria com a asso-
ciação norte-americana National Fire 
Protection Association (NFPA), este ano 
com um novo formato. O evento decor-
reu com dois auditórios de conferências 
integrados no espaço da exposição, o 
que consti tuiu uma novidade em rela-
ção às edições passadas, e permitiu aos 

Fire and Security
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participantes circularem livremente entre as apre-
sentações.

A área de exposição foi dedicada à dinâmi-
ca comercial do evento e contou com a presen-
ça de várias empresas que puderam apresentar 
soluções de proteção contra incêndio, segurança 
eletrónica, equipamentos de proteção individual, 
segurança privada, socorro e emergência. 

Para Maria João Conde, “com a terceira edi-
ção do NFPA-APSEI Fire anda Security atingimos 
um patamar de maturidade e qual idade que se 
traduz num contributo real para o aumento de 
conhecimento em segurança no nosso país. Com 
o alargamento à segurança no trabalho e a contí-
nua aposta em oradores reputados, acreditamos 
ter proporcionado ao setor um evento de grande 
qualidade e utilidade profissional.Com um setor 
profissional melhor preparado, estamos certos 
que teremos uma sociedade mais segura”.

O evento, que acontece em Portugal desde 
2006, tem como objetivo divulgar melhores prá-
ticas de segurança, sensibilizar para uma cultura 
de Prevenção e Segurança de pessoas e bens, 
higiene e segurança no trabalho e proteção civil, 
proporcionar formação e informação e permitir 
exposição de soluções, produtos e equipamentos. 
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Automóveis elétricos 
amigos do ambiente

A 
qualidade de vida das 
populações das gran-
des c idades,  a l iada a 
uma cada  vez  maior 
preocupação com o 
ambiente, tem levado 
as sociedades moder-

nas a procurar  soluções para contor-
nar problemas como a poluição gerada 
pe lo  t râns i to  das  grandes  urbes .  No 
ano de  2007,  um estudo da  Agênc ia 
Europeia do Ambiente colocava Lisboa 
entre as cidades europeias com valores 
de  po lu ição  a tmosfér ica  re lac ionada 
com o t rá fego automóve l  super iores 
ao recomendado. Desde então,  vár ias 
medidas  têm s ido  implementadas  na 
capital, com vista à redução de tráfego. 
Exemplo disso foi a limitação da circu-
lação de automóveis com data anterior 
a 1993 e sem catalisador.

Do lado dos produtores de automó-
veis, tem havido também uma preocu-
pação crescente no que toca à criação 
de veículos e létr icos dentro das suas 
gamas. Hoje em dia, é possível encon-
trar veículos de duas rodas e veículos 
pesados com propulsão elétr ica,  pas-
sando por veículos utilitários, automó-
veis de passageiros e veículos comer-
c ia is .  De  acordo com a  in formação 
disponibi l izada no si te da Associação 
Portuguesa do Veículo Elétrico (APVE), 
a util ização de veículos elétricos rodo-
viár ios surgem como uma al ternat iva 
v iáve l  para  de terminadas  ap l icações 
de mobi l idade de transporte “quando 
enquadrados numa política concertada 
e sustentável de transportes”.

Há vár ios  fa tores  que contr ibuem 
para  que o ve ícu lo  e lé t r ico se ja  cada 
vez  mais  uma so lução de mobi l idade 

Destaque

viável. Por um lado, a evolução tecno-
lógica do nível  de bater ias,  com mais 
autonomia e mais potência. Por outro, 
o  preço  cada  vez  mais  compet i t i vo 
quando se anal isa os custos de quiló-
metros percorridos. Há já várias mar-
cas  com mode los  d ispon íve is ,  en t re 
as quais a Nissan, a Fiat,  a Renault ,  a 
Peugeot, a BMW, a Audi, a Mercedes e 
a Mitsubishi.

O preço destes automóveis come-
çou por ser um obstáculo que vem sen-
do ultrapassado, com os preços atuais 
a si tuarem-se numa média de 30 a 40 
mil euros.

Vantagens e desvantagens dos veí-
culos elétricos

Os veículos elétricos utilizam moto-
res  e lé t r icos  que  conver tem energ ia 
e lé t r ica  em energ ia  mecân ica  à  sua 

propulsão,  ao contrár io  dos automó-
veis comuns, em que a propulsão tem 
por  base  um depós i to  de  combust í -
ve l ,  um motor  de  combustão  in terna 
(que  conver te  a  energ ia  armazenada 
no combustível  em energia mecânica) 
e um sistema de transmissão mecâni-
ca às rodas. O veículo elétrico é a úni-
ca  so lução 100% Zero-Emissões  em 
ut i l i zação,  se ja  no que toca ao ruído, 
emissões de gases efe i to  de estufa  e 
emissões de poluentes.

O s i l ênc io  na  condução (que  d is -
pensa o pedal de embraiagem e a caixa 
de condução), fica a dever-se à ausên-
cia de várias peças móveis do motor e 
também à ausência do sistema de esca-
pe, uma das principais fontes de ruído 
num automóvel.

A esta juntam-se outras vantagens 
como a  t ravagem regenera t iva ,  que 
u t i l i za  o  fac to  de  um motor  e lé t r ico 
poder funcionar como gerador durante 
a travagem do veículo e a saída produ-
zida,  após convert ida,  ser usada para 
recarregar baterias- ou seja, o veículo 
devolve energia ao sistema.

Contam-se depois os aspetos posi-
t ivos  ao  n íve l  monetár io .  O  custo  da 
energia elétrica despendida por veícu-

los elétricos com um sistema de arma-
zenamento de energia em baterias cor-
responde a um terço do valor do custo 
do combustível  ut i l izado por veículos 
com motores  de  combustão  in terna , 
para  a  mesma d is tânc ia  percorr ida  e 
em condições idênt icas de ut i l ização. 
Se pensarmos, por exemplo, num veí-
culo que c ircule  a  uma velocidade de 
120 quilómetros por hora com um car-
ro elétrico da Mitsubishi, por exemplo, 
gasta perto de 2€ por cada cem quiló-
metros em eletr ic idade,  enquanto um 
carro em combustão pode gastar entre 
6,6€ (a diesel) e 10,6€ (a gasolina).  

Os  ve ícu los  e lé t r icos  têm a inda 
menos custos de manutenção,  já  que 
não prec isam de  mudanças  de  ó leo 
frequentes,  nem de outras operações 
de manutenção. Ao nível de impostos, 
os automóveis beneficiam atualmente 
com a  ausênc ia  de  ISV e  Imposto  de 
Circulação. 

Entre as grandes desvantagens dos 
Carros  E lé t r icos  encontram-se ,  por 
outro lado, o peso das baterias. Embo-
ra tenha havido avanços tecnológicos 
para  que  as  ba ter ias  proporc ionem 
uma autonomia  in teressante ,  o  fac to 
é que ainda pesam muito (algumas até 

450 kgs) e têm um tempo de vida redu-
z ido ,  ent re  os  160 000 e  os  200 000 
kms. O funcionamento das bater ias a 
ba ixas  tempera turas  também poderá 
ser pouco eficiente.

D i re tamente  re lac ionada  com a 
bateria está a autonomia dos veículos 
elétricos, sendo ainda limitada quando 
comparada com um veículo com motor 
de combustão. A autonomia poderá ser 
de 100 a 200 qui lómetros,  em média, 
dependendo do veículo, que quer dizer 
que em viagens longas deverá conta-
b i l i zar  o  tempo de  car regamento  da 
ba ter ia  durante  o  percurso .  Pesadas 
as  vantagens  e  desvantagens  destes 
veículos elétricos, a verdade é que este 
t ipo  de  ve ícu lo  já  t inha  conquis tado 
em 2012 perto de 300 uti l izadores. Ao 
todo, em Portugal haverá 1000 pontos 
de abastecimento elétrico.

Se está a pensar em trocar um veí-
cu lo  convenc iona l  por  um a  energ ia 
e lé t r ica  a  d i fe rença  mais  impor tante 
para  o  propr ie tár io  de um automóvel 
e lé t r ico  d i z  respe i to  aos  háb i tos  de 
abastecimento do veículo.  Quando se 
adquire um automóvel elétr ico, o car-
regamento torna-se numa rotina invo-
luntária. 
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Veiculos híbridos e electricos

HISTORIA:
- O primeiro veículo eléctrico aparece 

em 1830.
- No século XX  40% dos veículos 

eram eléctricos.
- Em 2004 aparece o primeiro veículo 

hibrido.

DEFINIÇÕES: 
     Veículo hibrido:

É um veículo de propulsão alterna-
tiva, combinando um motor movido por 
energia eléctrica proveniente de baterias 
e um motor de combustão interna.
     
     Veiculo eléctrico:

É um veículo de combustível alterna-

tivo impulsionado por um ou mais moto-
res eléctricos.

     Motor eléctrico:
É uma máquina eléctrica que transfor-

ma energia eléctrica em energia mecâni-
ca por meio de campos eletromagnéticos 
variáveis. Alguns dos motores eléctricos 
são reversíveis,  e podem transformar 
energia mecânica em energia eléctrica 
funcionando como geradores.

CLASSES DE HIBRIDOS:
Em serie: o motor térmico só serve 

para mover o gerador.

Em paralelo:  o motor térmico e o 
eléctrico movem-se ao mesmo tempo.

Combinado: tanto o térmico, como o 
eléctrico podem-se usar indistintamente.

OUTROS HIBRIDOS:
Micro - híbrido: 
Quando pára apaga-se o motor térmico.

Semi - híbrido o mild - hybrid: 
O motor eléctr ico ut i l iza-se como 

uma assistência ao motor térmico e além 
disso é gerador de energia nas travagens 
e em marcha lenta

Híbrido puro ou full - hybrid: 
Pode-se circular em determinadas 

condições só com o motor eléctr ico, 
enquanto o térmico está totalmente 
parado e as suas peças não trabalham.

Híbrido recarregável o PHEV: 
Pertencem a este grupo se as suas 

baterias são recargáveis mediante ener-
gia eléctrica convencional.

COMO OS IDENTIFICAR?  
Pelos  anagramas ou insígnias.

Técnico Nas aberturas/tampas dos depósitos.

Através dos cabos tanto do motor 
como por baixo do veículo são de cor 
laranja.

Risco da alta tensão nos veículos 
híbridos e eléctricos

Os serviços de emergências tem de 
conhecer quais são as suas l imitações 
na hora de enfrentar um resgate neste 
tipo de veículos dentro de um plano de 
segurança, primeiro temos que saber é 
a voltagem com que o veículo costuma 
trabalhar e a partir de que voltagens há 
riscos.

A Norma Europeia diz-nos que alta 
tensão é a partir de 1500 V e que baixa 
tensão é até 1500 V. Os veículos híbridos 
e eléctricos trabalham entre 110 V e 240 
V, como podemos observar na imagem 
abaixo. Portanto enfrentamos um res-
gate de veículos híbridos e eléctricos de 
BAIXA TENSÃO.

Porque é que os fabricantes põem 
nas suas insignias Alta Tensão? 

Os fabricantes para poderem dife-
renciar a parte do motor eléctrico (hibri-
dos-eléctricos) e suas baterias da parte 
eléctrica normal e comum ao resto dos 
veículos colocaram a palavra alta tensão 
à voltagem mais alta e baixa tensão para 
a parte de eléctrica com menos tensão, 
mas ambas partes são de BAIXA TEN-
SÃO.

A tensão que estes veículos têm 
é mais ou menos a tensão que temos 
nas nossas habitações. Quem já mudou 
uma lâmpada em sua casa, já levou um 
esticão/choque elétrico, e normalmen-
te quando real izamos isto não o faze-
mos com protecção e muito menos com 
luvas. Não acho que ninguém tenha mor-
rido por esta tensão e se por acaso ocor-
reu morte é porque houve intervenção de 
outros factores.

Portanto se os bombeiros estão pre-
parados para todo o t ipo de interven-
ções com al ta  tensão e baixa tensão, 
isto não pode ser um impedimento para 
resgatar as pessoas que estão presas 
nos veículos. Os bombeiros têm, isso 
sim, de intervir com equipamentos de 
protecção individual (EPI) e estar sufi-
cientemente protegidos para a tensão 
que vão encontrar.

Questões de intervenção perante veí-
culos híbridos e elétricos nos seguintes 
casos:

Que sucede se o carro está na água?
1. Sempre que os cabos não estejam 

nus e tocam na água não há problema.
2. Se os cabos estão nus e tocam 

na água, os dispositivos de segurança 

saltariam e os bombeiros podem actuar 
com normalidade.

3. Se só um dos dois cabos toca na 
água, o que sucede é que actuaria como 
um aquecedor de água até que esgotasse 
a bateria.

Como actuar perante um veículo 
eléctrico ou híbrido a arder?

Tratá-lo-emos como se se tratasse 
de um veículo normal, tomando as pre-
cauções pertinentes de segurança. Estes 
veículos ardem e comportam-se como se 
fosse um incêndio de uma habitação, ou 
seja, se por causa do incêndio se quei-
massem os cabos de corrente, saltariam 
os dispositivos de segurança e seria como 
se tirássemos o interruptor da bateria.
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Regra geral como actuar perante um 
veículo híbrido ou eléctrico acidentado?

1. Neutralizar riscos e estabil izar o 
veículo.

2. Observar se o carro está ligado ou 
em marcha.

3. Se está ligado:
Colocar a alavanca em posição de 

estacionamento (P), parar o carro, retirar 
a chave do veículo e desligar o conector 
de bateria de alta tensão (Baixa Tensão) 

D
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4. Actuar com normalidade.

Como actuar perante um veículo *hibrido ou 
eléctrico acidentado e no qual se possa desligar a 
bateria de alta tensão (Baixa Tensão)?

1. Equiparem-se com o vosso Equipamento 
de Protecção Individual,  completo e este será 
suficiente.

2. Em caso de acidente e que os cabos fiquem 
nus, seguramente que os dispositivos de segu-
rança vão saltar, e caso não suceda isso a protec-
ção que temos é suficiente para proteger dessa 
tensão (baixa tensão); e se virmos os cabos nus 
o que temos que fazer é tentar unir o cabo com 
chapa, e se possível, chapa nua e não à pintura 
“porque a pintura faz de isolamento à chapa”, 
para que saltem os dispositivos de segurança e 
com este procedimento é exatamente o mesmo 
como se tirássemos o interruptor das baterias

3. No caso de, e por necessidade da opera-
ção, tivermos que cortar um cabo de cor laranja, 
sa l tar iam os disposi t ivos de segurança a lém 
de fazer alguma dano na tesoura de corte, mas 
sempre com o equipamento de protecção indi-
vidual posto.
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Rescue Challenge

Rescue 
Challenge II 
em Vila do 
Conde

A 
Associação Humanitár ia 
dos Bombeiros Voluntá-
rios de Vila do Conde e a 
Associação Nacional  de 
Salvamento e Desencar-
ceramento organizaram, a 
17 de dezembro de 2012, 
em Vila do Conde, o Res-
cue Challenge II.
Na competição marcaram 
presença 12 equipas, res-
pondendo ao desaf io  de 
executar  uma manobra 
standard que consiste na 

extração de uma vítima não crít ica no tempo máximo de 20 
minutos.
A equipa do RSB venceu as categorias de chefe de equipa, 
equipa técnica e socorrista. Num máximo de 550 pontos, os 
Sapadores de Lisboa obtiveram 503.

Equipa vencedora do RSB
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Municipais da Figueira da 
Foz participaram na prova

A 
equipa dos Bom-
beiros Munic ipais 
da Figueira da Foz 
fo i  uma das 12 
equipas que part i-
c iparam na prova 
de compet ição de 

manobras de desencarceramento.  
O grupo ficou em 4º lugar na mano-
bra standard,  destacando-se a in-
da o resul tado obt ido na prova de 
socorrista onde ficaram a um ponto 
do terceiro classificado e a sete do 
primeiro, em 200 pontos possíveis.
De acordo com o chefe de equi -
pa, “foi gratif icante a participação, 
sobretudo porque foram aclamados 
pelos melhores peritos nacionais e 
internacionais ,  tendo em l inha de 
conta a prova realizada”.

Rescue Challenge

Equipa dos Municipais da Figueira da Foz

Fenómenos que marcaram 
o ano de 2012 em Portugal

P
ouco passava  das 
13h30 do d ia  16 
de  novembro de 
2012 quando um 
for te  tornado que 
varreu o Bar laven-
to Algarvio passou 
pela vi la de Silves, 

deixando atrás de si  um rasto de des-
truição. Diz quem assistiu ao fenóme-
no que as consequências só não foram 
mais graves porque minutos antes uma 
forte queda de granizo t inha afastado 
as  pessoas  da  rua .  O  tornado,  com 
rajadas a atingir 260 a 270 quilómetros 
por hora, foi  considerado “moderada-
mente devastador, podendo ser forte” 
pelo Inst i tuto Português do Mar e  da 
Atmosfera (antigo Instituto de Meteo-
rologia).

A  “ fúr ia  da  natureza”  não poupou 
vár ios  automóve is  es tac ionados nas 
ruas, nem tão pouco as caravanas esta-
cionadas parqueadas à entrada da loca-
l idade,  levando a  que a lgumas capo-
tassem. Treze pessoas ficaram feridas, 
t rês  em estado grave,  acabando uma 
por  fa lecer  no  hosp i ta l  cerca  de  um 
mês depois.

Em vár ios  ed i f í c ios  era  poss íve l 
encontrar  v idros  par t idos  que  tes te-

por uma janela e a sair no ângulo inver-
so, deixando para trás cadeiras e estru-
turas destruídas. Cá fora, no pequeno 
café explorado pelo Clube, um membro 
da d ireção contou à Al to Risco que o 
tornado amontoou as cadeiras do bar, 
deixando, no entanto, intacto o televi-
sor que se encontrava na esplanada.

Estes fenómenos têm ocorrido com 
a lguma f requênc ia  em Por tuga l ,  nos 
últimos tempos. Em Dezembro de 2009 
um forte tornado afetou violentamente 
a região Oeste. Já em Janeiro de 2013 
o  pa ís  fo i  var r ido  por  chuvas  for tes , 
causando avul tados estragos nomea-
damente na Região Centro.

munhavam a passagem do tornado. Um 
deles, mesmo em frente ao Estádio do 
S i lves  Futebo l  C lube ,  v iu  uma ba l i za 
“voar” na sua direção e partir os vidros 
de uma das janelas.

Também a re lva do estádio sofreu 
com a violência dos ventos. A estrutura 
de  meta l  que  cobr ia  a  bancada  f i cou 
destruída e os treinos das equipas tive-
ram que ser adiados por falta de con-
d ições  do campo.  Também os muros 
de vedação não resist i ram à força do 
vento.

O pav i lhão  Már io  José  do  S i lves 
Futebol Clube sentiu a força das raja-
das de vento,  com o tornado a entrar 

O muro do estádio ficou destruído

O estado em que ficou a cobertura das bancadas
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É

Laboratórios Nacionais 
debatem riscos do 
ambiente e qualidade do ar

O 
tema dos Riscos para o Ambiente e a 
Qualidade de Ar foi o ponto de partida 
para a segunda conferência no âmbito 
dos encontros científicos subordinados 

ambiental ,  o maior r isco está relacio-
nado com a “poluição”, resultante do 
acentuado tráfego automóvel. João Pau-
lo Teixeira defende, no entanto, que “o 
problema não são as exposições agudas 
que ocorrem devido a um acidente.  O 
grande problema é monitorizar durante 
muito tempo pequenas concentrações 
destes suplementos no ar”. No caso dos 
bombeiros, “há vários estudos que efe-
tivamente estão a monitorizar, na épo-
ca alta dos incêndios, a exposição dos 
bombeiros a substâncias nefastas ao 
organismo humano”, remata.
Apesar de, hoje em dia,  se dar mais 
importância ao chamado “ar-ambiente”, 
o especialista alerta para a importância 
da “qual idade do ar interior”,  muitas 

à temática da “Ciência na Prevenção 
e Mit igação dos Riscos em Portugal”, 
organizada pelos Laboratórios do Esta-
do, no dia 8 de novembro, na Fundação 
Calouste Gulbenkian.
João Paulo Teixeira, do Instituto Nacional 
de Saúde falou ao Alto Risco do objetivo 
deste ciclo de conferências, que consiste 
em “criar sinergias entre os laborató-
rios do Estado, fornecer informação à 
comunidade científica sobre o que cada 
laboratório faz”. O moderador da confe-
rência de novembro lembrou ainda que 
é “importante divulgar o que se faz na 
prevenção dos riscos associados à qua-
lidade do ar e do ambiente e não numa 
perspetiva de remediação”. 
De acordo com o especialista, ao nível 

dade do ar nestes espaços. Por agora, 
os resultados mostram que mais de 90 
por cento das creches avaliadas têm teor 
de dióxido de carbono superior ao reco-
mendado e apresentam elevados níveis 
de viciação do ar.
O objetivo deste estudo passa por estudar 
o impacto do ambiente interior das creches 
e infantários sobre a saúde respiratória das 
crianças que os frequentam.
Os médicos e investigadores da Faculda-
de de Ciências Médicas da Universidade 
Nova de Lisboa, do Laboratório Nacional de 
Engenharia Civil, do Instituto Nacional de 
Saúde Dr. Ricardo Jorge e da Faculdade de 
Ciências e Tecnologia da Universidade de 
Lisboa estão a trabalhar também num pro-
jeto dedicado à qualidade de vida nos lares 
de idosos. Pretende-se com este projeto 
clarificar o papel da qualidade do ar inte-
rior e ventilação no bem-estar e qualidade 
de vida dos idosos residentes em lares de 
terceira idade.

Além dos riscos por contaminação do ar, 
na conferência decorrida em novembro, 
estiveram ainda em análise os riscos por 
contaminação dos solos e água e os riscos 
ocupacionais e saúde pública. Nesta temá-
tica, foi analisada a vigilância e investiga-
ção do potencial impacto na saúde pública 
que mosquitos invasores, como o Dengue, 
podem ter na saúde pública.

Creches com nível de ar viciado
As primeiras conclusões do projeto 
“Ambiente e Saúde em creches e infan-
tários”, desenvolvido nos últ imos três 
anos em 46 creches infantários de Lis-
boa e Porto, apontam para uma ventila-
ção relativamente baixa, o que prejudica 
a saúde respiratória.
Os resultados prel iminares do estudo 
foram apresentados a 16 de janeiro, em 
Lisboa. Até junho deverão estar disponí-
veis os resultados finais e as recomen-
dações técnicas para melhorar a quali-

D
.R

.

vezes esquecida. 
“Na grande parte dos estudos verifica-
-se uma falta de sensibilização para esta 
problemática e não é preciso investir 
muito dinheiro para fazer o seu melhora-
mento. A ventilação é primordial”, refere. 
A qualidade do ar dos lares de terceira 
idade tem estado debaixo de olho, tanto 
mais que os idosos “vivem 24 horas den-
tro de um sítio fechado, pelo que impacto 
será maior”, conclui.
Neste sentido, está em curso um projeto 
de investigação (que envolve investiga-
dores do Laboratório Nacional de Enge-
nharia Civi l ,  do Inst i tuto Nacional de 
Saúde, da Faculdade de Ciências Médi-
cas e da Faculdade de Ciências e Tecno-
logias) que tem como objetivo estudar 
o impacto que a qualidade do ar interior 
tem na prevalência de doenças de foro 
respiratório em crianças que frequentam 
creches e infantários em Lisboa e Porto. 
Durante esta conferência, foram apre-
sentados alguns resultados preliminares 
dos estudos efetuados (numa amostra 
de 45 instituições) e que revelaram que 
na generalidade dos locais, os caudais 
de ventilação são muito baixos e a quali-
dade de ar insuficiente. 
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Dengue

A
mbiente favorável, alta densidade da 
espécie do mosquito-vetor, presença do 
vírus e presença dos hospedeiros suscetí-
veis (pessoas sem imunidade para aquele 
agente infecioso): “tudo isto estava reu-
nido na Madeira” aquando do surgimento 
de casos de dengue na ilha em outubro 
de 2012. A especialista Maria João Alves, 
do Centro de Estudo de Vetores do Insti-
tuto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jor-
ge explicou à Revista Alto Risco que o 
mosquito vetor da doença “convive muito 

bem com os seres humanos. Entra em 
casa, onde tem à sua disposição as refei-
ções de sangue que precisa (as pessoas) 
e reproduz-se em criadouros (pequenos 
recipientes com água) que as pessoas lhe 
fornecem, pratos dos vasos de plantas, 
recipientes abandonados nos quintais e 
varandas”.

O vírus do dengue é transmitido ao 
homem através da picada de um mos-
quito já infetado, sobretudo da espécie 
Aedes aegypi, mas não se transmite de 
pessoa para pessoa. De acordo com a 
investigadora, terá sido identificado pela 
primeira vez na Madeira em 2005, prove-
niente de um país das Caraíbas.

Em 2012, o primeiro caso foi identi-
ficado a 3 de outubro, multiplicando-se 
o número de casos nos meses seguin-
tes, mesmo em cidadãos de nacionali -
dade estrangeira, que terão importado 
a doença. “ O desenvolvimento dos sin-
tomas de dengue só se dá depois de um 
per íodo de incubação (em média seis 
dias) após a picada. Os viajantes podem 
ter sido infetados na Madeira (ou nou-
tro país com dengue em circulação) e só 
ter a doença já no seu país”, esclarece 

Maria João Alves.
Desde a data do aparecimento do 

primeiro caso a Direção Geral de Saúde 
notificou 1993 casos de febre do dengue 
na Região Autónoma da Madeira. Foram 
ainda identificados 58 casos em cidadãos 
com história de estadia prévia na ilha da 
Madeira. Não houve registo de mortes.  

Quando há exposição ao mosquito 
infetado, alguns dias depois ocorrem 
sintomas como febre alta repentina, 
dores de cabeça, musculares e articula-
res e vómitos, sendo aconselhado con-
sultar um médico ou ligar para a Linha 
Saúde 24.

Questionada sobre se a presença des-
te mosquito em território nacional seria 
um sinal de mudança climática, a espe-
cialista Maria João Alves explica que “ a 
existência deste mosquito na Madeira, e 
em todos os locais que invadiu, é sobre-
tudo sinal da globalização. Viagens, turis-
tas, importações e exportações”.

As doenças transmitidas por mosqui-
tos já constituíram graves problemas de 
saúde pública na Europa. Doenças como 
o dengue foram erradicadas da Europa 
em meados do século XX, em simultâneo 

Dengue na Madeira: 
um “sinal da 
globalização”

com a espécie vetora. O último grande 
surto de dengue no velho Continente terá 
sido na Grécia entre 1927 e 1928.

Em Portugal, a Direção Geral de Saú-
de, Administrações Regionais de Saúde 
e Instituto Nacional de Saúde, Dr. Ricar-
do Jorge, criaram a Rede de Vigilância de 
Vetores- REVIVE-, em 2008, com a missão 
de vigiar os vetores e o seu potencial infe-
cioso para detetar a introdução de espé-
cies invasoras a levar à emissão de alertas 
para adequação das medidas de controlo.

Dengue tem potencial para se tornar 
numa pandemia mundial

Um relatório da Organização Mundial 
de Saúde refere que a dengue é a única 
doença tropical autónoma que se expan-
diu na última década e que tem potencial 
real para se converter numa epidemia 
mundial. No documento, a OMS refere 
que os países lusófonos continuam a 
apresentar índices elevados de doenças 
tropicais negligenciadas como a dengue, 
a doença de chagas e a leishmaniose.

Das 17 doenças que integram o grupo 
de doenças tropicais autónomas, a OMS 
considera que a dengue é a que “repre-

senta uma ameaça global”. No último 
meio século a incidência da dengue a 
expansão da dengue continua a aumentar, 
pelo que os cientistas acreditam que se 
possa tornar numa pandemia mundial.

De acordo com a Organização Mundial 
de Saúde, a doença é contraída por 50 a 
100 milhões de pessoas por ano, sendo 
que 500 mil padecem da versão mais gra-

ve, conhecida como hemorrágica e que já 
causou 22 mil mortos.

“ O aumento da população, a circula-
ção de mercadorias pelo mundo e as alte-
rações climáticas que fazem aumentar as 
temperaturas e as inundações contribuí-
ram para a expansão silenciosa da doen-
ça”, acrescenta o especialista da OMS. 

Pub
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Secretariado 
Regional de Setúbal 
promove Zé Baril

O 
Zé Baril, Mestre da Proteção Civil, esteve 
no concelho de Setúbal no passado mês de 
dezembro, para duas ações de formação dire-
cionadas para a comunidade escolar, promo-
vidas pelo Secretariado Regional de Setúbal.

Nos dias 15 e 16, as educadoras e auxilia-
res de educação do ATL/Jardim de Infância do 

Casal de Figueiras receberam formação de socorrismo. A 22 e 23 
foi a vez das educadoras e auxiliares de educação do ATL/ Jardim 
de Infância “O Comboio”.

Zé Baril ATL/Jardim de 
Infância do Casal de 

Figueiras

Pub

ATL/ Jardim de Infância 
“O Comboio” 
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Prevenção

Bebés têm 
“alta” segura

A 
Direção Geral  de 
Saúde lançou a 
8 de fevereiro o 
projeto “Bebés, 
Crianças e Jovens 
em Segurança” 
em parceria com 
a Associação Por-
tuguesa para a 

Segurança Infantil, a Fundação MAPFRE 
e a DOREL Portugal. O objetivo do pro-
jeto é promover o transporte seguro de 
bebés e crianças no automóvel, desde o 
dia da alta da maternidade.

O plano está enquadrado no Progra-
ma Nacional de Prevenção de Acidentes e 
consiste em dar formação aos profissio-
nais dos agrupamentos dos centros de 
saúde e dos hospitais com maternidade 
para que fiquem capacitados e treinados 
na segurança e transporte de crianças no 
automóvel e na escolha e instalação do 
sistema de retenção mais adequado para 
bebés e crianças.

Em declarações à Agência Lusa, a 
presidente da Associação Portuguesa 

diminuído muito nos últimos anos”.
A taxa de uti l ização de cadeirinhas 

tem vindo a aumentar. “Em 1996, menos 
de 20% das famílias utilizavam cadeiri-
nhas e agora são menos de 20% os que 
não a utilizam”.

De acordo com Sandra Nascimento, 
“houve um aumento da ut i l ização das 
cadeirinhas. No entanto, temos observa-
do que o transporte, a escolha e a ins-
talação da cadeir inha, em metade dos 
casos, não está correta”.

A presidente da APSI considera que 
o aconselhamento sobre este sistema no 
“momento da alta é quase simbólico”. 
“Se na primeira viagem a criança é bem 
transportada, há mais probabilidade de a 
família interiorizar essa medida e prolon-
gar por toda a vida da criança”.

Segundo dados da Organização Mun-
dial de Saúde, o uso de um sistema de 
retenção, bem instalado e adequado ao 
peso e idade da criança, em caso de aci-
dente, reduz o risco de morte entre os 54 
e os 80 por cento.

De acordo com a Direção Geral  de 
Saúde, em Portugal, a mortalidade por 
acidentes não intencionais até aos 19 
anos, designadamente em acidentes de 
viação, representa 66% do total. 

para a Segurança Infantil (APSI), Sandra 
Nascimento, explicou que este projeto 
“pretende dar recursos aos estabeleci-
mentos de saúde para fazerem o acon-
selhamento às famílias, através da dis-
tribuição de brochuras, cadeirinhas e de 
um simulador de automóveis, onde as 
famíl ias poderão treinar a sua instala-
ção”.

De acordo com Sandra Nascimento, 
algumas unidades de saúde já t inham 
algumas iniciativas nesta área, “mas não 
havia um programa e orientações técni-
cas que homogeneizassem essa inter-
venção”. “Foi por isso que se sentiu a 
necessidade de criar um programa para 
dotar os prof issionais e unidades de 
saúde dos recursos humanos e materiais 
e garantir a consistência da mensagem 
e a harmonização da intervenção destes 
profissionais”.

 A responsável salientou a importân-
cia do programa a nível  da segurança 
rodoviária, lembrando que os acidentes 
“ainda são a maior causa de morte nas 
crianças e nos jovens, apesar de terem 

Cadeirinhas deixam crianças mais seguras no carro
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Gabinete Juridico

A mudança no valor 
isento de subsídio 
de refeição

N
o Orçamento de Esta-
do para o ano de 2012 
constatou-se o facto de 
o subsídio de refeição, 
pago através de vales de 
refeição, ter uma vanta-
gem fiscal superior em 
40%, comparativamente 
ao pagamento realizado 
em dinheiro aos traba-
lhadores.

Ou seja, o referido 
OE 2012 introduziu uma 
alteração, em sede de 
IRS, no que respeita ao 
subsídio de refeição, que 
se traduziu no seguinte:

   • quando pago em 
dinheiro, a redução é 
de 6,41 euros para 5,12 
euros do valor isento 
de IRS + TSU (+ 20% do valor da função 
pública de 4,27 euros);

   • Quando atribuído em tickets de 
refeição, isento até 6,83 euros, de IRS + 
TSU (+60% do valor da função pública de 
4,27 euros).

Contudo, no Orçamento de Estado 
para o ano de 2013, os subsídios de refei-
ção pagos em dinheiro que forem supe-
riores a 4,27 euros passam a pagar IRS 
e contribuições para a Segurança Social. 

Perante este facto, e para minimizar 
o impacto da austeridade sobre os seus 

um cartão eletrónico 
através do qual aqueles 
passarão a usufruir dos 
subsídios que recebem 
das empresas utilizando 
os terminais de paga-
mento automático Mul-
tibanco dos restaurantes 
ou supermercados. 

Isto porque, no 
caso dos vales de refei-
ção e no caso daqueles 
cartões mult ibanco, a 
tributação será feita na 
parte que excede em 
60% o valor estipulado 
por lei, ou seja, a partir 
dos 6,83 euros, con-
tra os 4,27 euros em 
dinheiro que passam a 
pagar IRS e contribui-
ções para a Segurança 
Social. 

Contudo, realçamos 
que qualquer corte no 
subsídio de alimenta-
ção é uma prática ilegal 
(mesmo acompanhando 
a diminuição do limi-
te da isenção), pois a 

generalidade dos contratos de trabalho 
fixa expressamente o valor do subsídio de 
alimentação diário levando a que o mesmo 
não possa ser alterado sem o consenti-
mento do trabalhador. 

Isto porque embora o referido subsídio 
tenha uma natureza remuneratória, não 
integra a retribuição-base do trabalhador, 
pelo que o mesmo não se encontra sujeito 
aos princípios de irredutibilidade da retri-
buição, razão pela qual pode o mesmo ser 
alterado ou até reduzido desde que para 
tal exista o acordo do trabalhador.

trabalhadores e até para as mesmas, algu-
mas empesas estão a rever as políticas de 
pagamento dos subsídios de refeição. Uma 
dessas políticas consistiu na substituição 
do pagamento do subsídio em dinheiro pela 
atribuição de vales de refeição, os quais 
são uma forma de pagamento de subsídio 
de alimentação aos trabalhadores, através 
de vales com montantes em dinheiro que 
podem ser descontados em lojas de distri-
buição alimentar e restaurantes; outra for-
ma encontrada pelas empresas foi passa-
rem a disponibilizar aos seus funcionários, 

Atualidade

Austeridade agrava 
pobreza em Portugal

U
m relatór io da Cár i-
tas Europa sobre o 
impacto da cr ise e 
das medidas de aus-
teridade nos chama-
dos “países interven-
cionados” aponta os 

pr incipais efe i tos da cr ise económica 
e das medidas polít icas adotadas para 
fazer frente ao problema. A organiza-
ção alerta para o facto das medidas de 
auster idade estarem a provocar  efe i -
tos negativos junto da população mais 
carenciada (onde se incluem as crian-
ças) ,  arrastando vár ias famí l ias para 
novas situações de pobreza.

O documento, apresentado a 14 de 
fevere iro a ler ta  para o problema das 
pessoas empregadas cujo salário já não 
cobre as necessidades básicas. Em Por-
tugal ,  um em cada dez t rabalhadores 
não recebe o suficiente pelo seu traba-
lho para evitar estar no limiar da pobre-
za (que está hoje nos 481 euros). 

à  média europeia  (que está  nos 20,5 
por cento), mas inferior à registada na 
Grécia (23%), Itália (24,7%) e Espanha 
(27,2%), todos eles países intervencio-
nados por entidades externas. Apenas 
a Irlanda regista uma taxa inferior, com 
19,7%.

Desemprego muito elevado
Os últimos dados revelados sobre o 

desemprego em Portugal apontam para 
923 mil pessoas sem trabalho. O relató-
rio da Cáritas foca também a questão do 
desemprego nos cinco países interven-
cionados, em especial entre os jovens e 
de longa duração, apresentando níveis 
bem acima da União Europeia.

Numa reação a este relatório, José 
Manuel Cordeiro, da direção da Cáritas 
Portuguesa e em declarações ao Jor-
nal Diário de Notícias, considerou que 
“está a crescer um novo tipo de pobres 
para os quais não há resposta” e que 
“estes cortes no Estado Socia l  cr iam 
mais potenciais pobres”.

Em 2011 a taxa de pobreza em 
Portugal  apontava para 18 por cento, 
abrangendo 1,9 milhões de pessoas, e 
representando um aumento em relação 
a 2010, associado à quebra generaliza-
da de rendimentos.  Comparat ivamen-
te à média europeia,  este indicat ivo é 
superior à média dos países da Europa 
a 27, sendo apenas ultrapassado pelos 
va lores registados em I tá l ia ,  Grécia , 
Lituânica, Bulgária, Espanha, Roménia 
e Letónia, de acordo com a Cáritas. 

O re latór io aponta também para o 
agravamento da pobreza infant i l  em 
Portugal.  As crianças surgem também 
como as mais afetadas pela austeridade 
imposta para responder à cr ise.  Nes-
te grupo incluem-se os menores cujos 
pais não têm trabalho e não conseguem 
cumprir  as necessidades básicas de 
vestuário e alimentação. 

A taxa de pobreza infanti l ,  no nos-
so país ,  f ixou-se nos 22,4 por  cento 
em 2011.  Uma percentagem super ior 
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Flashover

C
omo avalia este cur-
so?
Foi uma das forma-
ções mais interes-
santes, informati-
vas e apelativas que 
já frequentei, pois 
quer a nível teórico 

quer a nível prático foi extremamente 
enriquecedor.

Que mais-valia trouxe para o desem-
penho da sua profissão?
Esta formação foi muito importante no 
sentido de obter mais conhecimentos, 
ter contato com novas técnicas e com 
outros profissionais da minha área, e 
claro, a aprendizagem de novas aborda-
gens, pois as que conhecia já estavam 
ultrapassadas.

O que o levou a realizar esta forma-
ção?
Realizei esta formação porque tenho um 
grande gosto pela minha profissão e, 
em particular, pela área de Incêndios 
Urbanos e Industriais. Contudo não quer 
dizer que não goste das outras áreas. 
Como grande interessado nesta área 
específica, achei pertinente esta forma-
ção pois a minha “sede” de saber não 
tem fim, ando constantemente em bus-
ca de novas técnicas, conhecimentos e 
métodos de combate a Incêndios. 

A Companhia de Bombeiros Sapadores de Braga foi uma das 
que participou, no final do mês de outubro, no 38º curso de 
controlo de “Flashover”, na Escola do Regimento Sapadores 
de Bombeiros. O curso tem como objetivo dotar os bom-
beiros de conhecimentos técnicos e práticos para aplicação 
nas operações de combate a incêndios em espaços interio-
res e aquisição de conhecimentos no âmbito da segurança 
operacional, individual e coletiva. Ricardo Fernandes, de 32 
anos, bombeiro municipal de 2ª classe da CBS Braga, falou 
à Revista Alto Risco desta experiência.

“Uma das formações 
mais interessantes 
que frequentei”

Foto Reportagem

Bombeiros em 
protesto contra 
a austeridade

2012 em revista

O 
ano de 2012 ficou marcado pela forte con-
testação social, fruto das “medidas de aus-
teridade” implementadas pelo Governo de 
Pedro Passos Coelho e desde logo contes-
tadas pelo povo português. Com os salários 
a emagrecerem ao fim do mês, com o poder 
de compra a diminuir e com as despesas 
a aumentarem, os trabalhadores de vários 

setores profissionais foram enchendo as ruas de Lisboa, todas as 
semanas, a exigirem o fim da austeridade. Entre essas manifesta-
ções, destaque para a manifestação nacional de bombeiros pro-
fissionais que contou com a participação de mais de mil, oriundos 
de norte a sul do país e da Ilha da Madeira.
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